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BRASIL­
ARGENTINA: 

.... 

RISCos; 
POSSIBILIDADES 
E CUSTOS 

Leopoldo Mármora 

"No caso das atuais tentativas de cooperaçifo argentino­
brasileira, serA este um fenómeno de momento, de moti­
vaçc5es polfticas apenas internas a que logo irA seguir mais 
uma decepçifo? Ou nelas estarifo expressas transformaçc5es de 
maior alcance nos contextos nacional e internacional que per­
mitem considerll-las a partir de outra perspectiva?" 

(Transcriçifo de artigo publicado na revista Polrtica e Es· 
trat6gia- ediçAo Jan/Mar 88) • 

I 

A 
história do relacionamen­
to bilateral entre o Brasil 
e a Argentina caracteri-

za-se pela rivalidade, quando 
não por uma hostilidade que re­
monta à época do domfnio luso­
espanhol na América. Durante o 
século XIX e até a segunda dé-

cada do século XX; os objetivos 
da polftica exterior dos dois paf­
ses pouco se diferenciaram ba­
sicamente da situação herdada 
do perfodo colonial. 

A Defesa Nacional 

O objetivo brasileiro era es­
tender seu controle territorial: a 
Oeste, até o planalto boliviano, e 
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ao Sul, até a foz do Rio da Prata 
e à margem. do Paraná- ou seja, 
penetrar em território argentino. 
De su~ parte, a Argentina tratou 
de expandir sua influência até os 
antigos limites do Vice-Reino do 
Rio da Prata que, de 1776 até a 
revolução da independência em 
1810, abrangiam a atual Argen­
tina, Uruguai, a zona central do 
Chile e ain.da a Bolfvia e o Para­
guai. Os dois pafses levaram 
adiante uma polftica expansio­
nista e, portanto, de confronto, 
na região. Em conseqüência, a 
percepção recfproca era deter­
minada pela geopolftica. 

Acrescente-se que - desde a 
colônia até os dias de hoje - 0 
desenvolvimento sempre foi ex­
tremamente assincrônico nos 
dois pafses2 e, em suas relações 
extra-regionais, apresentaram 
sempre diferentes preferências. 

·Por um receio quanto à acelera-
da ascensão econômica da Ar-

. gentina e ao cerco de seus vizi­
nhos de fala es·panhola por ela 
encabeçados, desde o infcio des­
te século (mais precisamente, 
desde o final do século pass~do 
e o princfpio deste, quando o 
Barão do Rio Branco era mini.stro 
do Exterior), o Brasil se desfez 
de laços corfl a Grã-Bretanha, 
voltando-se para os ~stados 
Unidos,3

/ enquanto a Argentina 
(praticamente, até 1958) mante­
ve firmes os antigos laços com a 
Inglaterra. 

Na segunda metade da dé­
cada de 60, · as relações entre 
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Brasil e Argentina sofreram nova 
deterioração com o estabeleci­
mento de regimes militares nos 
dois pafses, quando os geopolf­
ticos brasileiros. obtiveram aces­
so. direto ao poder. Na doutrina 
de segurança nacion~l sustenta;. 
da pelo General Golbery do Cou­
to Silva, se vinculava· o objetivo 
da -defesa do hemisfério ociden­
tal . no sentido norte-americano a 
concepção . geopolftica de pre­
domfnio brasileiro na região.4 
Oesde então consumou-se a a.s­
censão do Brasil. à condição de 
potência média no panorama in­
ternacional e o constante declf­
nio da. Argentina •. Este desloca­
mento de poderes na região 
aconteceu em uma atmosfera de 
crise, carregada de conflitos. 

Certamente o momento mais 
crrtico do relacionamento argen­
tino-brasileiro_ ocorreu na primei­
ra metade dos anos 70 .. O pero­
nismo voltara ao poder na Argen­
tina, em 1973, o Peru era gover­
nado por militares de esquerda e 
o Chile, pela Unidade Popular. A 
campanha eleitoral dos peronis-

. tas apresentara traços fortemen­
te antibrasileiros. A velha rivali­
dade entre Argentina e Brasil 
sobrepunha-se ao conflito entre 
as esquerdas sul-americanas e o 
expansionismo brasileiro, por 
trâs do qual esco.ndia-se uma es­
tratégia dos Estados Unidos e 
empresas multinacionais.5 No 
peronismo, os dois componentes 
- a geopolftica tradicional da Ar­
gentina e o antiimperialismo de 
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esquerda- uniram-se em mistu­
ra explosiva. 

A pedra do escândalo foi a 
construção de uma represa no 

, curso superior do Rio Paraná •. 
Exatamente na zona onde o Pa­
raná serve de fronteira entre o 
Brasil e o . Paraguai, os brasilei· 
ros planejaram . (e a poucos 
quilômetros da fronteira argenti· 
na) a construção da represa de 
ltaipu, uma das maiores do mun­
do. Esse projeto foi recebido .co· 
mo enorme ameaça na Argentina 
- não era possfvel prever-se · a 
continuação da navegabilidade 
dos rios depois do infcio do fun­
cionamento da usina hidrelétri· 
ca. Isso tinha tanibém · uma pri· 
mordial importância para a Bolf· 
via e o Paraguai, pois essas vias 
fluviais constitufam para esses 
pafses o único acesso. ao Ocea­
no Atlântico. Dar o oferecimento 
do Brasil. de colocar alguns por­
tos à disposição, por detrás do 
quê se ocultava, mais uma vez, 
o velho objetivo geopolrtico de 
separar a Argentina do Paraguai 
e da Bolfvia. 

A distensão polftica - ·Tentativa 
de · uma integração comercial. 
neoliberal e agravamento dos 
desequilfbrios. existentes 

Com o golpe de Estado na 
Argentina, em março de 1976, e 
a tomada do poder pelos milita· 
res, essa atmosfera foi modifi· 
cando·se paulatinamente.s Em 
conseqüência, houve um .acordo 
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tripartite com ·o Paraguai para 
encerrar o conflito . de ltaipu 
(1979)· e ocorreram as visitas 
recfprocas dos presidentes Fi­
gueiredo e Videla · (1960).7 
Impõe-se .. explicar essa mudança 
na Argentina. Sem ,dúvida, a 
polftica do ministro da Fazenda 
Martfnez de Hoz. que tentou de 
todas as maneiras granjear a 
confiança dos cfrculos econômi· 
cos brasileiros; desempenhou 
nisso um papel, decisivo. Esse ob· 
jetivo foi conseguido através de 
uma abertura radical das frontei· 
ras, especialmente para os pro­
dutos brasileiros, e de tal manei­
ra que no Brasil também (embo· 
ra de infcio apenas nos cfrculos 
econômicos) gradualmente cO­
meçou a mudar a imagem da Ar­
gentina. Uma supervaiorização 
do peso facilitou as coisas para 
os exportadores brasileiros. A 
polrtica de Martrnez de Hoz em 
parte era subvencionar impor­
tações do exterior. Embora o 
consumo e o consenso polftico 
das camadas médias com isso 
tenham parecido estar assegu­
rados por muitos anos, por sua 
vez essas subvenções tiveram de 
ser financiadas com créditos do 
exterior~ 

Desta maneira, em poucos 
anos as exportações brasileiras 
para a Argentina tiveiam um 
grande aumento: de 349 milhões. 
de dólares em 1978, passaram a 

: 1,1 bilhão, em 1980.8 O comér· 
cio bilateral global entre os dois 
pafses quase triplicou em ape· 
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. nas 4 anos e, em 1980, atingiu 

. uma cifra recorde de cerca de 2 

. bilhões de dólares - diante dos 

. 760 milhões de 1976. 
Mas essa foi uma evolução 

. constantemente deficitária para 
~ a Argentina. A parti r de 1980, em 
conseqüência da crise do endivi­
damento dos dois pafses, houve 
uma rápida retração comercial, 
que em 1985 havia retornado ao . 

. nfvel do i nrcio dos anos 70. E, 
assim, a euforia inicial dÓ 
comércio. terminou . em um pro­
fundo desencanto. 

Problemas estruturais bási­
cos encontraram expressão com 
o modelo argentino ultraliberal 
de integração. e tornaram-se 
mais agudos os que então. obs-

. trurám toda a cooperação 
econômica entre os dois parses 
(e os que ainda hoje continuam. 
obstruindo essa cooperação). Re­
firo-me ao desequilfbrio entre os 
potenciais econômicos. dos dois 
pafses; cujo desenvolvlmento foi . 
notavelmente desigual. nos últi­
mos 30 anos. No que diz respei­
to a seu potencial econômico, 

. d11.1rante os anos 30, a Argentina 
ainda estava muito à frente do 
Brasil. Até meados da década de 
50 houve UCR equilfbrio e, desde 
então, o progresso brasi'teiro pa­
rece irrefreável:- enquanto nesse 
mesmo perfodo o desenvolvi­
mento econômico da Argentina 
se detém e, desde o final da dé­
cada de 70, experimenta um re­
trocesso. Em 1985, o potencial 
econômico da Argentina havia 
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voltado ao nfvel de 1970 • 
Alguns dados esclarecedo­

res: em 1960, a população do 
Brasil era de 72 milhões e a da 
Argentina, de 20 milhões; em 
1980, a população do Brasil au­
mentara para 120 milhões e a da 
Argentina, para 27 milhões - ou 
seja, uma relação de 3,6 a 1 
passara a uma relação de 4,4 a 
1. O Produto Interno Bruto brasi­
leiro, em 1960, foi de 55 bilhões 
de dólares; o da Argentina, de 32 
bilhões de dólares; em 1980, o 
PIB do Brasil chegou a 22Q bi­
lhões de dólares e o da Argenti­
na, a 62 bilhões, transforman­
do-se esta relação . de 1, 7: 1· a 
3,7:1. Essa divergência de de­
senvolvimento torna-s.e espe­
cialmente dramática no setor in­
dustrial. O valor agregado pelo 
processamento industrial no 
Bras i I representou, em 1960, f3 
bilhões de dólares e, na Argenti­
na, 8 bi I hões; em 1 980, eram 63 
bilhões de dólares no Brasil, 
diante de 15 bilhões na Argenti­
na, com o quê a relação passou 
de 1,7:1 a 4,1:1.9 

De especial importância para 
a estrutura do comércio bilateral 
está o fato de que, enquanto na 
década de 50 dois terços das 
exportações argentinas para o 
Brasil fossem de produtos indus­
triais e apenas um terço de pro­
dutos primários, no caso das ex­
portações do Bràsil para a Ar­
gentina, a relação era exatamen­
te inversa. Hoje, a situação é o 
oposto: em 1985, 66,4 7% do total 
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das exportações para o Brasil . 
eram de produtos primários. 
Apenas oito produtos naturais 
(trigo, azeite de.soja, azeitonas, 
azeite de oliva, maçãs, pêras, 
couros e sebo vacum) represen­
tavam 51,64% do mesmo. A par­
ticipação da indústria manufatu­
reira alcançou apenas 33,43%. 
Ao contrário, no mesmo ano, 
caldeiras de aço, máquinas-fer­
ramentas, automóveis, tratores e 
outros produtos da indústria 
qufmica e siderúrgica represen­
taram 70,42% das exportações 
brasileiras para a Argentina.1o 

A polftica de especialização 
unilateral das exportações agro­
pecuárias tradicionais e, no res­
tante, de apenas alguns poucos. 
produtos m_anufaturados (e es­
tas, por sua vez, principalmente 
da indústria agropecuária), prati­
cada pelo governo Videla/Martr- · 
nez deHoz, consolidou e aguçou 
ainda mais esse desequilfbrio. 
Exatamente este demonstrou ser 
o maior obstáculo para uma am­
pliação posterior das relações 
comerciais bilaterais. O comér­
cio de bens industriais .promove 
a dinâmica diversificadora e, 
conseqüentemente, expansiva, 
mas impõe limites relativamente 
.apertados à tentativa de incre­
mentar exportações agrfcolas. 

A isso 'acrescentou-se. que a 
abertura do mercado argentino 
não foi recompensada por parte 
do Brasil com nenhum tipo de 
medidas econômico~polfticas 
equivalentes - ao contrário, o 
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Brasil passou a praticar uma 
polftica muito agressiva de sub-. 
venção de exportações, com 
uma polftica de importações al­
tamente restritiva.11 Na mesma 
medida em que o comércio entre 
as duas "ações aumentou, do 
lado argentino o equilfbrio tomou 
um curso cada vez mais defi­
citário. 

Finalmente, em 1982, a fran­
ca irrupção da crise da dfvida e a 
Guerra das Malvinas puseram 
um ponto final à esse modelo de 
integração. Um mês depois do 
infcio da guerra, a dfvida argen­
tina com os exportadores brasi­
leiros subia a cerca de 2 bilhões 
de dólares.12 Todos os pafses da 
região, mas em especial a Ar­
gentina por causa da guerra, ti­
veram de limitar drasticamente 
suas importações. O comércio 
intra-regional deteve-se. As ven­
das brasileiras para a Argentina 
diminufram cerca de 25%. En­
quanto em 1981 a América Lati­
na (ALADI) ainda recebia 18,07% 
das exportações brasileiras, esta 
participação retraiu-se para 9,4% 
em 1983 e continuou descendo 
até os 8,69% em 1985.13 

Ao mesmo tempo, a estraté­
gia de comércio exterior reorien­
tou-se em direção aos Estados 
Unidos. Favorecido por sua polf­
tica de câmbio e altos juros, o 
Brasil pôde fazer frente às per­
das na região através de um au­
mento das vendas para o merca­
do norte-americano. Desta ma­
neira, a participação das expor-
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tações para os Estados Unidos 
no total das exportações brasi· 
leiras aumentou de 17~65%, em 
1981, para 28,55°/o, em 1985. Em 
1981~ o Brasil ainda exportou 
mercadorias para a América La· 
tina no valor de 4,29 bilhões de 
dói ares · e, em 1985, .apenas 
2,23 bilhões. Inversamente, en· 
tre 1981 e 1984, as vendas para 
os Estados .Unidos duplicaram; 
passando de 4,11 bilhões de dó· 
lare~ a 7,71 bilhões.14 

Redemocratização e 
integração: 1985-1986. 

As relações polftico-diplomá­
ticas . entre Argentina e Brasil, 
logo revigoradas pela. redemo­
c'fãtização instaurada nos dois 
pafses, iam distendendo-se de 
forma crescente,· enquanto se 
deterioravam as relações no âm­
bito comercial. Quando o novo 
governo democrático argentino 
assumiu suas funções, no final 
de 1983, as relações comerciais 
bilaterais haviam atingido seu 
ponto mais baixo (1,012 bilhão 
de dólares, com um déficit de 
296 milhões para a Argentina). 1s1 

Entretanto, o governo argen­
tino mostrava-se muito otimista, 
no que dii respeito às. possibili· 
dades de uma cooperação recf­
proca e, em especial, à; elabo­
ração de uma linha conjunta de 
negociações. com o rnundo fi· 
nanceiro internacional.. Nesse 
sentido, o Brasil desenvolveu 
uma estratégia diferente. Com 
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base nos excedentes resultantes 
. de sua. agressiva polftica· expor­
tadora e de suà polftica de res­
trição às importações; o Brasil 
tentou cumprir pontualmente os 
pagamentos, sem entrar em ne· 
gociações diretas com o FMI 
nem com suas imposições. A di· 
ferente estratégia dos dois go­
vernos na questão da dfvida ex­
terna e ainda os julgamentos das 
antigas Juntas Militares. na Ar· 
gentina dificultaram o trabalho 
em conjunto. Entretanto, a maior 

. dificuldade estava na estrutura e 
nos pontos de estrangulamento 
das próprias relações comer­
ciais. Ainda que a transição pa· 
ra a democracia no Brasil. tenha 
facilitado uma aproximação a nf· 
vel .polftico, estava muito longe 
de favorecê-lo a nfvel comercial. 
A morte do presidente eleito 
Tancredo Neves iniciou uma fa· 
se de demoras· nas decisões da 
· polftica exterior.16 A partir de 
dezembro de 1984, o conflito so­
freu uma escalada e as nego­
ciações sobre questões comer­
ciais no marco da ALADI fracas­
saram. Aos poucos, medidas res­
tritivas de um lado (pêssegos, 
maçãs, peixe e alho, da Argenti· 
na) foram seguindo-se às do ou­
tro (bananas e café, do Brasil). 
Assim que chegou a data da re- , 
negociação do Acordo de Alcan­
ce Parcial ,nº 1, a delegaçao ar­
gentina ameaçõu retirar da lista 
de preferências uma série de 
produtos industriais17 e, no Bra­
sil, foi tomada a decisão polftica 
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. de modificar-se substancialmen­

. te a estratégia de comércio exte­

. rior com a Argentina levada a 

. cabo até então. Na mesma me­

. di da em que se colocaram freios 

. nas exportações para os Estados 
:Unidos, ·ganhou importância 
. também 'para o Bra'sil, em 1985-
e em conjunto com uma série de 
fatores, como a redemocrati­

. zação em ambos os pafses - a 

. questão da integração com a Ar­

.gentina. 
Em maio de 1985 o governo 

. Sarney deu o primeiro passo pa­

. ra o encerramento · dessa guerra 

. comercial, praticamente já de- · 

. clarada.1a O ponto central da 

. polftlca comercial brasileira já 

. não era mais a obtenção de sal­

. dos favoráveis com o aumento 

.das exportações e a limitação 

. das importações, mas o incre­

. mento do volume do comércio bi-
lateral.· A tentativa do ~rasil de 

. obter excedentes e a da Argenti-
na de reduzir seu déficit haviam 

. levado à retração do volume to­

. tal · do intercâmbio. A nova con­

. cepção para a inversão desse 
desenvolvimento agora susten­

. tava que o nivelamento dos de­

. sequilfbr.ios comerciais deveria 
ser buscado no nfvel imediato 

. superior. Esta volta de 360 graus 

. foi iniciada com a decisão do 
governo· brasileiro de não pros-
seguir comprando mais trigo dos 

. Estados Unidos (como maneira 
de nivelar os excedentes ali ob­

. tidos), mas da Argentina. Ficava 
livre o caminho para continuar as 
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atuais tentativas de cooperação • 
Em novembro de 1985, os 

presidentes Alfonsfn e Sarney 
puseran ·se de acordo sobre um 
amplo espectro de assuntos e 
âmbitos- para futuro trabalho em 
conjunto. Mas em rrtüitos setores 
sociais, especialmente no da 
indústria na Argentina, 1esse de­
senvolvimento foi visto com des­
confiança. Havia uma defesa 
contra uma possfvel · especiali­
zação unilateral conforme o mo­
delo "matérias-primas argenti­
nas" (além de trigo, gás·e petró­
leo) em troca de "produtos in­
dustriais· brasileiros". Os indus­
triais argentinos· temiam a rea­
nimação dos fantasmas da polf­
tica de abertura e desindustriali­
zação de Martfnez de Hoz.!Essa 
problemática foi o núcleo · das 
conversações posteriores manti­
das pelos dois governos, que se 
prolongaram· até junho de 1986.· 
No dia 29 de julho, foi assinada 
uma série de protocolos em que 
estavam consignados os resul­
tados. Em outra conferência de 
cúpula, nos dias 9 e 10 de de­
zembro de 1986, foram aprova­
dos cinco outros protocólos e 
dez documentos complementa­
res. Com isso fixava-se o marco 
contratual para a integração: 

• Até o final deste século, 
haverá uma tendência à plena 
integração da América Latina • 
Em primeiro lugar o Uruguai de­
verá ser incorporado, e logo a 
Bolívia; as negociações . com 
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1987, inclui cerca de 600 produ­
tos (não muitos, mas acima dos 
originalmente estipulados em ju­
lho de 1986), que nos dois paf­
ses deverão ser considerados 
como de origem nacional. 

• Os excegentes deverão 
. ser nivelados periodicamente, a 
cada quatro meses, mediante 
exportações, mas, sempre que 
possfvel ; não através de divisas 
e sim pela recfproca outorgà de 
créditos dos bancos centrais em 
divisas próprias, ou por um 
comércio de compensação. 

• A novidade quanto a isto, 
diferentemente das tentativas 
anteriores de integração na dé­
cada de 60; é que hoje a liberali­
zação comercial se vincula à 
pesquisa (Protocolos 9 e 17), à 
inversão .e à. produção (Protoco­
los 5 e 7), no setor da indústria 
de bens de capital. 

• A compra de trigo argenti­
no por parte do Brasil está fixada 
em cinco anos, garantindo-se 
desta maneira a nivelação global 
do intercâmbio mercantil (Proto­
colo 2). 

• Além disso, satisfaz-se o 
interesse. ~rgentino em um cres­
cimento equilibrado do in­
tercâmbiÓ no setor Industrial. 
Está previsto um pacote de me­
didas· para corrigir possfveis de­
sequilfbrios (Protocolos 1/ pará­
grafos 8, 9 e 1 O; 6/2 e 3; 7/2). 
Caso, no âmbito especificado no 
Protocolo 1, o comércio evolua 
de modo desequilibrado, auto­
maticamente entra em ação o 
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mecanismo pelo qual o pafs que 
obtém excedentes realiza paga­
mentos em um fundo comum de 
inversão, com o qual se finan­
ciam inversões no setor que se­
ria · deficit~io para o outro pafs. 
Pretende-se assim corrigir os 
desequilfbrios a médio prazo, por 
expansão, e não por uma res­
trição do volume comercial bila­
teral. Este é o espfrito do contra­
to, visto a médio e longo pra­
zo.19 

• De importância imediata é 
a aprovação de um novo Acordo 
de Alcance P areia I nº . 1, também 
em vigor desde o dia 1 º de janei­
ro. Nele ampliam-se bastante as 
listas (ALA DI) · de produtos dos 
dois pafses para os quais são 
reduzidos os custos alfandegá­
rios; por sua vez, reduzem-se as 
listas dos produtos declarados 
sensfveis, que devem ser prote­
gidos. Além disso, o Brasil re­
nuncia de imediato e em relação 
a todos os produtos do Acordo 
Parcial nº 1 ao Imposto sobre 
Operações Financeiras (IOF), 
uma arrecadação de 12,5% sobre 
as compras de divisas efetuadas 
no Banco Central, que afeta 
principalmente aos importadores 
brasileiros~ · 

• Por outro lado, o contrato 
contém a regulamentação das 
muito complicadas questões de 
transporte, um plano para si­
tuações de emergência no abas- _ 
tecimento de alimentos, a 
criação de empresas binacio­
nais; cooperação na indústria ae-
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ronáutica, no abastecimento de 
energia e na indústria nuclear. 
Já foi criado um banco argenti­
no-brasileiro-mexicano (Látine­
quip), que tratará de possibilitar 
as inversões no âmbito da indús­
tria de bens de capital e, princi­
palmente, irá ajudar o desenvol­
vimento de novas tecnologias -
especialmente a informática e a 
biotecnologia. Serão também 
·criados um instituto binacional 
para pesquisa biotecnológica e 
outro para o estudo de proble­
mas econômicos bilaterais. O fi­
nanciamento destes está asse­
gurado nos mesmos protocolos. 

Gostaria agora de empreen­
der a tentativa de um balanço. 
geral e uma avaliação. mais sis­
temática de toda a quest.ãq. No 
caso das atuais tentativas de 
cooperação · argentino-brasilei­
ras, será este um fenômeno de 
momento,· de motivações polfti­
cas apenas internas a que logo 
irá seguir mais uma decepção? 
Ou nelas estarão expressas 
transformações de maior alcance 
nq contexto nacional e interna­
cional que permitem considerá­
las a partir de outra perspectiva? 

Como observa, . com acerto, 
um jornalista inglês, a uma pri­
meira instância . impõe-6e uma 
sensação de déjà vu. Já não 
passamos por tudo isto na déca­
da de 60? Por esta razão irei 
ocupar-me em poucas palavras 
do contexto condicionante da­
quela tentativa de integração e 
de seu fracasso, para depois 
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vinculá-la à pergunta de quais 
são as antigas e as novas con­
dições negativas que limitam as 
possibilidades de êxito das 
atuais tentativas de cooperação. 
Por último, desejo explicitar os 
·fatores que podem atuar positi­
vamente · nesse novo trabalho 
conjunto argentino-brasileiro, 
sem deixar de atentçu para seus 
possfveis custos e riscos. 

As dificuldades estruturais da 
integração latino-americana 

O ponto de partida do pen­
samento integracionista na Amé­
rica Latina, entre meados e final 
da década de 50, foi a crise do 
modelo de industrialização 
através da substituição de im­
portaçõ·es. As caracterfsticas 
dessa crise foram as seguintes: 

• estrangulamentos na eco­
nomia exterior pela deterioração 
dos termos de comércio e o des­
locamento da dependência das 

·importações para bens de capital 
de alta tecnologia, matériás-pri­
mas industriais.e energia; 

• estreiteza do mercado in­
terno para novas inversões de 
capital; 

• escassez de capital. 
Surgiu · então na CEPAL a 

idéia da integração, para mobili­
zar recursos próprios e ampliar 
mercados internos através de 
alianças regionais. Contudo, no 
perfodo seguinte aconteceu algo 
que não havia sido previsto no 
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diagnóstico da CEPAL: o cres­
cimento econômico se produzia 
sem a· integração. Fortalece­
ram-se as inversões estrangeiras 
diretas, com o quê foram supe­
rados os estrangulamentos fi­
nanceiros e ampliados. os mer­
cados nacionais com novos pro­
dutos (bens de consumo durá­
veis) e novas necessidades. 

Mas a crise mais grave se­
guinte ocorreu em 1973-1974. 
Por iniciativa do México e da 
Venezuela, a reação foi a fun­
dação do ·sELA ·(Sistema 

. · Econômico Latino-americano). 
Pensava-se' então que os dois 
pafses, com ajuda dos petrodóla­
res, poderiam financiar o desen­
volvimento e integração da Amé­
rica Latina. Entretanto, ocorreu 
um outro imprevisto, que conce­
dia novo prazo ao modelo ante­
rior, orientado para o mercado 
nacional: . desta vez, eram os 
créditos externos baratos, pro­
venientes das novas zonas 
bancárias livres.2o 

O endividamento provocou 
nova demanda. O Estado apre­
sentou-se como portador de . 
grandes projetos infra-estrutu­
rais internacionais e colaborava 
na superação da estreiteza do 
mercado interno, sem que hou­
vesse necessidade de empreen­
der mudanças estruturais muito 
profundas. Ao mesmo tempo, pa­
ra alguns pafses se abriram no­
vas possibilidades de estender a 
outras regiões suas relações ex­
teriores, polftica ou economica-
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mente, dive(sificando assim a 
dependência unilateral dos Es­
tados Unidos, e sem estarem su­
jeitos à- integração regional lati­
no-americana. Encontraram-se 
novos sócios, mercados e forne:­
cedores elt'l pafses socialistas. 
árabes, europeus ociden·tais e do 
Leste asiático. Mais uma vez a 
crise do modelo de industriali­
zação tradicional se havia esqui­
vado e mais uma vez se adiara a 
integração latino-americana. 

Como no passado, hoje ain­
da vale a regra que diz que, 
quantó mais diffceis de realizar 
forem o traqalho co.njunto. e a in­
tegração, mais necessários 
serão. As fazões éstruturais das 
atuais dificuldades de integração 
baseiam-se nesse mesmo mode­
lo · de desenvolvimento e por ele 
também continuaram essencial­
mente as mesmas. Em primeiro 
lugar, a dependência das indús­
trias latino-americanas de sua 
posição monopolista, garantida 
pelo Estado, diante do mercado 
interno: exporta-se apenas os 
exc€·dentes. Em segundo lugar, a 
não complementaridade de cada 
uma das economias nacionais 
individuais - ou seja, a compe­
tição recfproca · em relação aos 
mesmos produtos e pela mesma 
fina camada de consumidores da 
classe média. 

Além dos mencionados, há 
muitos outros fatores de nature­
za bilateral que impedem uma 
integração. A indústria brasileira 
é a mais eficiente, a mais capita-
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lizada, a que detém o maior 
mercado interno, com a infra-es­
trutura mais ampla e a mais 
densa rede industrial. Mas, atipi­
camente, · é também a que paga 
os salários mais baixos21 e que 
tem os menores inputs ·e custos 
de energia, de transportes e fi­
nanceiros. Nos dois pafses,' esta 
situação em , parte é reforçada 
pela polftica ofic•al. impositiva e 
mutável . e em parte é causada 
por ela. Contudo, o pessoal de 
cada Ministério de Economia co­
nhece muito bem o do outro e 
compartilha da mesma filosofia . 
econômico-polftica~ Isto faz com 
que hoje pareça mais viável do 
que nunca uma harmonização da. 
polftica econômica nos dois paf­
ses.22 

Entretanto, uma hipótese pa­
ra o bom (desenvolvimento da 
cooperação não é apenas o fun­
cionamento dos mecanismos de 
equilfbrio bilaterais estipulados, 
mas também os mecanismos re­
sultantes do quadro global da 
polftica econômica em cada um 
dos dois pafses. Estes são (a 
médio e longo prazo) especial­
mente desfavoráveis à indústria 
argentina. Por isso o governo 
prometeu uma subvenção com­
pensadora.-de até 15 milhões de 
dólares. Como se irá firfanciar is­
so ainda está por se resolver. 
Terminam aqui os fatores nega­
tivos que poderiam impedir urna 
integração. 
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As possibilidades da atual 
polftica de cooperação 

Apesar do modelo de desen­
volvimento ficar praticamente 
invariável desde a década de 60, 
ocorreram transformações de ti­
po estrutural e polftico que au­
mentam de maneira considerável 
as possibilidades de êxito da 
atual tentativa de cooperação. 
Do lado argentino, pelo menos ó 

partir do último governo peronis­
ta, tomou-se consciência da cri­
se do modelo de industrialização 
por substituição de importações 
para o mercado interno. A isto, 
acrescentam-se as crises do au­
toritarismo militar e a da polftica 
neoliberal de abertura de Marti­
nez de Hoz. Com a _crise dos mi­
litares e do modelo populista de 
industrialização, também deslo­
caram-se do campo polftico os 
hábitos de pensamento geopolf­
tico e as reciprocas hipóteses de 
guerra - outrora um fio condutor 
das relações Brasil-Argentina. 

Na Argentina, pelo menos 
desde a Guerra das Malvinas 
e não apenas em cfrculos milita­
res (cuja preocupação funda­
mental são a Inglaterra e o Chi­
le), consideram-se hoje como 
primordiais o controle das ilhas 
do Atlântico Sul, da mal povoada , 
Patagônia, da plataforma conti­
nental e de suas riquezas natu­
rais. As preócupações geopolfti­
cas passaram do Noroeste para 
"o Sul e o mar"- como disse AI-
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fonsfn, ao anunciar a mudança 
da capital para Viedma. 

O Brasil, de maneira simetri­
camente inversa, --considera sua 
fronteira meridional. consolidada. 
Colonizada do ponto de vista es­
trutural, demográfico, infra-estru­
tural, cultural e econômico, liga­
da às principais regiões do pafs, 
a região meridional limftrofe com 
a Argentina, o Paraguai e a Bolí­
via já não representa mais um 
fator · de insegurança. Também 
deslocaram-se os focos da preo­
cupação na perspectiva brasilei­
ra: os conflitos limrtrofes com a 
Venezuela, a atividade guerri­
lheira, o tráfico de drogas a par­
tir da Colômbia e os previsfveis 
distúrbios polfticos interno das 
Guianas, ligados aos problemas 
sociais do Nordeste e dos cen­
tros de alta concentração demo­
gráfica, levaram os geopolfticos 
brasileiros a desviar sua atenção 
da Argentina. 

A partir de 1974, o Brasil des­
ligou-se da · polftica de aproxi­
mação dos Estados Unidos e 
agora pratica uma polftica de 
crescente abertura voltada para 
a África Negra, o Oriente Próxi­
mo e a América Latina. Desde 
então, aumentaram os atritos 
com os Estados Unidos. Em lu­
gar de desempenhar o papel de 
uma potência subimperialista, 
como esperavam os estrategis­
tas da Casa Branca na década 
de 60, voltando a restringir os 
espaços de negociação dos de­
mais países da região (espaços 
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estes surgidos graças ao retro­
cesso ·mundial da capacidade 
hegemônica dos Estados Uni­
dos), que ajuda a conter a relati­
va. perda de influência dos EUA, 
o desenvolvimento econômico 

- do Bras i I - como antes o desen­
volvimento polftico· de Cuba e, 
mais tarde, o da Nicarágua -
transformou inteiramente a si­
tuação e abriu novos espaços de 
ação para toda a região. 

Em conseqüência, o número 
de atores interno e externo au­
mentou e, com isso, as possibili­
dades conjunturais e de nego­
ciação para a América Latina. O 
lema' do "subimperialismo" bra­
sileiro perdeu sua atualidade.23 

Após a breve interrupção de 
1983 a 1985, a tentativa norte­
americana de reagir ao enorme 
déficit de sua balança comercial 
com um reforçado. protecionismo 
e a queda do dólar, acentua-se 
hoje a tendência conflitante nas 
relações entre os dois pafses. Os 
Estados Unidos ameaçam o Bra­
sil de não considerá-lo mais co­
mo país em vias de desenvolvi­
mento - fugindo a acordos ante­
riores do GATT - para poder in­
troduzir restrições às impor­
tações desse país. Ao mesmo 
tempo, exigem que o Brasil retire 
a reserva de mercado na área de 
informática. Por sua vez, o Brasil 
tenta, dentro do quadro dos no­
vos tratados do GA TT, ganhar a 
Argentina como aliado nessa 
disputa polftico-comercial.24 

Desde o início da década de 
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80, em conseqüência da queda 
dos custos salariais nos pafses 
da OCQE (resultado do crescen­
te desemprego e da introdução 
de novas tecnologias), tornam-se 
muito relativas as vantagens pa­
ra pafses com salários baixos~ 
Acrescente-se a isto o novo pro­
tecionismo nos pafses industria­
lizados. Em todos os mercados 
internacionais aumentam o pro­
tecionismo e a competição; em 
relação a décadas · passadas e 
outros indicadores econômicos, 
a tendência atual do comércio 
mundial é de franco retrocesso. 
Em caso de um desajuste total. 
ou parcial, desejado ou imposto, 
do mercado das nações indus~ 
triais, sem dúvida os mercados 
regionais irão recuperar sua im­
portância por um grande perfodo. 

Por outro lado, o fluxo de ca­
pital lfquido a partir da região 
deixa entrever que durante um 
perfodo também prolongado· não· 
haverá · nenhuma 1 possibilidade 
de desenvolvimento financiado 
do exterior. Em conseqüência do 
endividamento, hoje os Estados 
latino-americanos devem limitar 
bastante seu investimento pro­
dutivo, por isso não podendo, 
como nas décadas anteriores, 
assumir a carga da função cum­
prida até agàra - ou seja, opor­
se à retração do mercado interno 
mediante a demanda pública. A 
11ecessidade de poupar divisas 
para pagar as · dfvidas faz com 
que o intercâmbio compensado e 
os acordos comerciais comple-
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mentares sejam mais necessá­
rios do que nuncá. Segundo da­
dos do Banco Central do Brasil, 
este pafs transferiu para o exte­
rior, entre 1970 e 1986, 153 bi~ 
lhões de dólares, em pagamen­
tos da dfvida externa. 

Isto representa 45,9 bilhões 
a mais que o total recebido no 
mesmo perfodo, a tftulo de em­
préstimos. $e não mudarem as 
condições atuais, segundo os 
cálculos ·do Banco; em cinco 
anos o Brasil terá pago 50 bi­
lhões adicionais - . com o quê 
terá transferido para o exterior o 
dobro do recebido, e ainda assim 
continuará devendo a importân­
cia inicial.25 Este desenvolvi­
mento é visto com preocupação 
na Argentina e no Brasil· (os ju­
ros da dfvida em 1986 represen­
t~ram cerca de 5 e 9 bilhões de 
dólares, respectivamente) e au­
menta a convicção de que, pre­
cisamente diante do intenso de­
safio tecnológico, devem encon­
trar-se novos meios não conven­
cionais para solucionar esse pro­
blema·. Com a moratória parcial 
da dfvida, declarada pelo Brasil 
no infcio de 1987; a reforçada 
cooperação -polftica e econômica 

· com a Argentina também é úma 
expressão dessa busca esforça­
da. 

Importância da Argentina a partir 
da perspectiva-do ftflinistério de 
Relações Exteriores brasileiro 

Apesar da argumentação 
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aqui esboçada, os desequilibra­
dos potenciais econômicos. dos 
dois pafses são~ motivo de um 
ceticismo muito disseminado a 
respeito das futuras possibilida­
des da · cooperação argentino­
brasileira. Por isso gostaria. de 
levar em consideração, breve­
mente,. um argumento importan­
te de muitos crfticos que acredi­
tam que o mercado brasileiro. é 
mais -importante. para a Argenti­
na do que. o mercado argentino 
para o Brasil,- que por isso o Bra­
sil .não necessita da Argentinq e 
que, apesar de todas as dificul­
dades para o Brasil, o mercado 
norte-americano. continuará con­
servando sua prioridade absolu­
ta. PrescindindO-se. o fato de que 
este último caso não é negado 
por nenhum dos que propiciam a 
cooperação argentino-brasileira, 
este ceticismo fica relativizado 
por dois outros fatos que, a meu 
ver, são destacados especial­
mente pelos diplomatas brasilei­
ros: 

1. O significado da Argenti­
na não se pode medir apenas por 
sua participação no co'mércio ex­
terior do. Brasil. Exatamente por­
que é neste pafs que tradicio­
nalmente se concentraram a 
sensibilidade e a resistência 
contra o "expansionismo brasi­
leiro", a Argentina é, além do 
mais, a chave polftica para uma 
cooperação mais intensa com o 
resto d.a América Espanhola. 

2. Se decompusermos a es-
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trutura de exportação brasileira 
segundo o tipo de bens, pelo 
menos em determinados produ­
tos a América Latina e, espe­
cialmente, a Argentina. equipa­
ram-se aos Estados Unidos -em 
bens de tapital com ~lta partici­
pação tecnológica. ~ 

Quanto maior desenvolvi­
mento tecnológico pressuponha 
um produto, maior será a im­
portância relativa do mercado 
argentino para o mesmo. Se, por 
exemplo, tomamos os produtos 
de exportação brasileiros da no­
menclatura 84.01 até a 84.65, 
para o ano de 1986, entre os 
pafses receptores; os Estados 
Unidos, em números absolutos e 
com 350 milhões de dólares, 
estão evidentemente muito aci­
ma da Argentina, com 64 mi­
lhões de dólares. Mas, se anali­
sarmos as 65 rubricas em sepa­
rado, apenas os motores a ex­
plosão da filial da Ford brasileira 
representam quase a metade da 
cifra total para os Estados Uni­
dos, enquanto as exportações 
para a Argentina estão reparti­
das de maneira mais diversifica­
da e igual. Em quase metade 
destas 65 rubricas, a Argentina 
ocupá o primeiro e segundo. lu­
gar entre os pafses receptores.26 

No ltamarati, a cooperação 
com a Argentina é considerada 
sobre o pano de fundo do pre­
tenso desenvolvimento de uma 
indústria própria de bens de ca­
pital, sempre que possfvel com 
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. afta participação de novas tecno­
logias. Levando-se em conta 
exatamente os caros investimen­
tos necessários, que pres-

. supõem um mercado interno 
mais vasto que o já imenso mer­
cado brasileiro, é que a Argenti­
na aparece como o sócio mais 

. adequado. 

Riscos e custos da cooperação · 
argentino-brasileira. 

O modelo de cooperação es­
colhido tem alguns aspectos que 
prejudicam suas possibilidades 
de sucesso, permitindo certas 
dúvidas essenciais sobre o sen­
tido dessa integração. De qual­
quer maneira, os custos serão 
muito altos para a Argentina. Se­
ria preciso um debate nacional 
para solucionar a questão de 
como repartir esses custos. Se 
levar-se em conta o ajuste sala­
rial, a introdução de novas tec­
nologias, as racionalizações etc., 
os sindicatos serão os afetados 
diretamente; em compensação, . 
se se consideram as empresas 
que fecham ou as linhas de pro­
dução que devam parar, os afe­
tados são os empresários. Mas 
não hâ nenhum debate em vista. 
Nenhum ·do~ três atores - sindi­
catos, empresários e governo -
se mostram dispostos a acordos 
globais e a longo prazo, a nfvef 
nacionaf.27 

Uma caracterfstica dessa fal­
ta de disposição do governo foi o 
hermetismo em que se conduzi-
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ram as negociações com o Bra­
sil. Os membros do Conselho de 
Empresários (os sindicatos não 
foram convidados) que delas 
participaram com poder de de­
cisão haviam sido selecionados 
pessoalmente por Alfonsfn entre 
os chamados "capitães de indús­
tria" dos 40 maiores grupos in­
dustriais do pars, estreitamente 
vinculados ao grande capital in­
ternacional. Outros err.presários 
puderam · participar apenas corr.o 
observadores, mediante paga­
mento de uma taxa. 

A grande vulnerabilidade, o 
cafcanhar-de-aquifes da atual 
polftica de integração, tem suas 
rafzes na polftica interna - esta 
falta de consenso e de partici­
pação social. A extrema vulnera­
bilidade do Plano Austral e o 
fracasso do Plano Cruzado pode­
riam arruinar rapidamente essa 
integração. 

Se a polrtica de estabilização 
dos dois governos se visse dire­
tamente afetada por dificuldades 
na polftica interna - o que é até 
muito provável, tendo em vista a 
decomposição da base social 
que as suporta -, o desenvolvi­
mento econômico dos dois paf­
ses se verá submetido a osci­
lações tão violentas e a dese­
quilfbrios recfprocos tão pronun­
ciados, que quaisquer medidas 
de correção chegariam tarde 
demais. O acordo extremamente 
delicado entre a polftica cambial 
impositiva, de subvenções, cré­
ditos e preços, necessário para 
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um desenvolvimento positivo da 
integração, logo estaria amea-
çado. , 

A escassa discussão pública. 
também diz respeito ao futuro 
papel dos militares e ao manejo 
da tecnologia nuclear e - não 
em última instância - da tecno­
logia do plutônio.28 Sobre o tra­
balho conjunto especffico no 
plano militar-estratégico pouco 
se sabe, na medida em que o 
Protocolo 18, que se deveria 
ocupar dessas questões, não 
pôde ser assinado dentro do pra­
zo fixado para dezembro. A 
maior dificuldade parece haver­
se radicado na proposta dos mili- . 
tares argentinos de coordenar os . 
dois sistemas de informação. 
Com isso esperavam eles obter 
um acesso aos melhores siste­
mas de informação das Forças 
Armadas brasileiras. Em todo ca­
so, os militares · brasileiros se 
opuseram a isso.29 

De qualquer maneira e com 
base nos outros acordos, pode­
se calcular o valor potencial da 
cooperação bilateral no âmbito 
da produção e exportação de 
armamentos. Pelo menos um 
projeto em comum, o avião Pa­
rané1, está relativamente bastan­
te adiantado. Mas é a construção 
de um reator nuclear de repro­
dução rápida (fast breeder) pre­
vista o que melhor coloca em 
evidência e unifica todas as 
preocupações crfticas que se 
possam levantar contra os as­
pectos militares da integração e 
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contra o (jamais questionado) 
manejo da tecnologia nuclear. 

Do lado argentino, as nego­
ciações sobre as questões da 
energia nuclear são levadas a 
cabo de 141aneira centralizada 
pelo governo. Com re-Jação ao 
desenvolvimento do programa de 
energia atômica, conta-se no 
pafs com o amplo consenso de 
todos os partidos polfticos, do 
governo, da opinião pública; da 
cúpula militar e da comunidade 
cientffica. Este é o único cfrculo 
entre as novas tecnologias em 
que a Argentina tem realizado 
progressos, em que pode apre- . 
sentar um desenvolvimento 
contfnuo e em que pode exibir 
progressos à frente de. outros 
pafses latino-americanos - in­
cluindo o Brasil.30 A Argentina 
aprendeu . a tirar proveito do 
apoio polftico do governo da 
Alemanha Federal contra os pro­
testos dos Estados Unidos31 e 
da cooperação no plano técnico 
e financeiro da empresa alemã 
ocidental KWU. Fora desse am­
plo consenso mencionado per­
manece a maior parte da indús­
tria nacional argentina. Além do 
mais, tarpbém de parte dos Mi­
nistérios de Energia e de Eco­
nomia existe uma oposição indi­
reta, embora não frontal, ao pla­
no nuclear - principalmente pela 
ausência de possibilidades de 
financiamento. 

Muito diferente é a situação 
no Brasil. Aqui 1 a Associação 
dos Ffsicos- opõe-se de modo 
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muito crftico ·. ao programa de 
energia atômica e ao negócio. 
que em 1975 foi realizado com a 
Alemanha Federal. Além disso, 
existe um grande movimento an­
tiatômico · e um forte consenso 
entre a comunidade cientffica, a 
indústria privada e as autorida­
des civis para o fomento da in­
formática entre ss novas tecno­
logias. Nesse ponto, ao contrário 
da Argentina, fizeram-se consi­
deráveis progressos. 

Por essas razões os milita­
res, junto ao plano oficial de 
energia nuclear e com plena ex­
clusão da opinião pública, de­
senvolveram um programa para­
lelo secreto, sob seu exclusivo 
controle.- Sobre esse pano. de 
fundo . e por receio de pressões 
internacionais em um momento 
em que todo o mundo da indús­
tria atômica se encontra em cri­
se, ·o governo argentino propôs 
um protocolo complementar com 
a assinatura de um acordo para 
o exercfcio de controle e salva­
guardas mútuas. No Brasil essa 
proposta contou com a apro­
vação do presidente, do ministro 
do Exterior, da Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear e 
também da comunidade cientffi­
ca, especialmente dos ffsicos. 
Entretanto, o projeto ~os contro­
les recfprocos fracassou pela re­
sistência dos militares brasilei­
ros, que têm forte poder no go­
verno,32 

As negociações continuam. 
Seu resultado é incerto, mas ne-
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las. se revela um as_pecto da rea­
lidade, importante e diffcil de 
ocultar: embora hoje o pensa­
mento de um confronto geopolf­
tico nos dois pafses esteja em 
um papel secundário, para as 
Forças Armadas brasileiras a Ar­
gentina continua sendo o único 
inimigo imaginável no hipotético 
caso de uma guerra.33 E, como 
um Exército sem hipóteses béli­
c~s mal poderia existir, a possi­
bilidade de que as tentativas de 
cooperação fracassem a médio 
ou longo prazo e que se realize 
apenas uma escalada armamen­
tista convencional, incluindo a 
atômica, constitui um risco que, 
embora não provável, também 
não é impossfvel. 

Ainda não se podem calcular 
os custos polfticos, sociais e 
ecológicos a longo prazo da in­
tegração procurada. Com alguma 
probabilidade pode-se prever. al­
gumas repercussões sociais. Os 
custos salariais no Brasil repre­
sentam aproximadamente 1 O% 
do total dos custos de produção 
- na Argentina, 20%. O nfvel sa­
larial desigual aumentará sem 
dúvida a pressão sobre os sindi­
catos de parte do governo e dos 
empresários na Argentina. Ainda 
mais que, historicamente e a 
longo prazo, os sindicatos estão 
na defensiva. 

A situação no Brasil é outra: 
aqui o nfvel salarial é muito mais 
baixo e a tendência (pelo menos 
para os sindicatos do setor in­
dustrial) é bem mais positiva. O 
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propósito do governo brasileiro é 
elevar os salários reais sem que, 
por sua vez, aumentem os cus­
tos salariais. Há um interesse. 
em reduzir os custos de repro­
dução da mão-de-obra, de bara­
tear e estabilizar o abastecimen­
to de alimentos para a popu­
lação, de conter o poder dos se­
tores agrários, de revidar seus 
ataques contra os controles de 
preços (como no caso do Plano 
Cruzado), mas permanecendo 
muito claramente por baixo do 
umbral de uma profunda reforma 
agrária.34 Com essa intenção, 
estão previstas as importações 
de alimentos da Argentina. 

Na Argentina a integração 
estará então associada a eleva­
dos custos sociais e polfticos. 
Mas o góverno está em con­
dições de pagar o preço polftico, 
na medida em que a oposição se 
mantenha (como até agora) ocu­
pada consigo mesma e que o pe­
ronismo não supere sua crise~ A 
oposição não conta com nenhu­
ma alternativa viável. E, final­
mente, a variante de uma abertu­
ra controlada para produtos e 
capitais brasileiros ·entre as 
possfveis alternativas de uma 
abertura econômica para o exte­
rior oferece a melhor possibili­
dade de manter sob controle os 
custos e de negociar mais. con­
traprestações equivalentes. 

Conclusão e perspectivas 

Para que as previsões se 
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movimentem dentro de um qua­
dro até certo ponto aceitável, 
gostaria agora de fazer a dife­
renciação entre o curto prazo 
( 1986-1987) e as perspectivas a 
médio (1987-89) e a longo prazo 
(1989-•• ~. O ano de 1986 foi, a 
curto prazo, o momento mais 
propfcio para o ajuste contratual 
da futura cooperação argentino­
brasileira. 

No Brasil_, a implantação do 
programa econômico conhecido 
como Plano Cruzado criou, nes­
sa fase crttica, as condições para 
que se pudessem dispersar rapi-. 
damente os temores iniciais e as 
possfveis resistências do setor 
privado - tanto no lado argenti­
no, como no brasileiro. A de­
manda, e não apenas no âmbito 
do consumo final, mas em bens 
de capital e primários para con­
sumo industrial, aumentou em 
poucos meses em tal proporção 
que superou as próprias capaci­
dades produtivas e surgiu uma 
demanda maior de importações. 

Para os industriais argenti­
nos também se apresentaram 
boas possibilidades comerciais. 
Por um lado, as advertências de 
que o pafs seria invadido por uma 
avalancha de manufaturas brasi­
leiras .perderam a força. Em 1986, 
o comércio bilateral recuperou­
se e aumentou de 1,0463 bilhão 
de dólares, do ano anterior, para 
1,3174 bilhão. Enquanto esse 
comércio foi deficitário para a 
Argentina, em 1985, em cerca de 
69,1 milhões de dólares, em 

117 



A Integração Brasil-Argentina: Riscos, Possibilidades e Custos I 

1986 obteve um saldo favorável 
de 52,4 milhões de dólares.35 l 

Entretanto, depois das 
eleições de novembro, o progra· 
ma econômico brasileiro caiu, 
em seu conjunto. A balança de 
pagamentos deteriorou-se de 
maneira dramática. Naturalmen­
te, com o serviço da dfvida, hou· 
v e outras razões para isso, mas, 
em geral, o fato deve-se menos 
ao incremento das importações 
que à retração das exportações. 
Deixando de lado que, nos três 
primeiros meses do ano, as ex­
portações de produtos primários 
sempre sofrem uma retração sa­
zonal, a crescente demanda in· 
terna também fez com que hou­
vesse menos excedentes para a 
exportação. Sem dúvida, a razão 
decisiva foi que, depois das 
eleições de novembro, muitos 
exportadores reduziram suas 
operações para o exterior, com a. 
esperança de que logo haveria 
uma desvalorização do cruzado. 

üs excedentes do comércio 
exterior sofreram uma rápida re­
tração de um mês a outro, cain· 
do de cerca de 1 bilhão de dóla· 
res na média mensal nos últimos 
anos, até pouco mais de 1 00 mi­
lhões de dólares em janeiro de 
1987. Daqui para a frente, o ser­
viço da dfviaa externa absorveu . 
as reservas de divisas do pafs e 
provocou sua rápida redução. 
Declarou-se uma moratória da 
dfvida como reação e tomaram­
se drásticas medidas administra­
tivas para a limitação de impor· 
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tações. Em meados de abri,l, a 
CACEX retinha 3 bilhões de dó· 
lares em autorizações de guias 
de importação.36 

Naturalmente isso teve con· 
seqüências negativas para a li· 
beração comercial recentemente 
estabelecida com a Argentina. O 
Protocolo nº 1, com a lista con· 
junta, e o Protocolo nº 4, com as 
duas listas de preferências, en­
traram formalmente em vigor no 
dia 1 º de janeiro, mas a concre· 
tização de sua implementação 

. foi bloqueada. 
Em primeiro lugar, lançou-se 

mão do argumento de que o tra­
balho de tradução não estava 
cpnclufdo; a seguir, e sem espe­
cificar razões, as autoridades de 
comércio exterior da CACEX ne· 
garam, aos importadores, as auto­
rizações conveniadas na data do 
acordo. Enquanto isso se passa­
va nos nfveis inferior e médio da 
burocracia da CACEX, as nego­
ciações entre os governos, a nf­
vel de cúpula, não foram inter­
rompidas e o clima polftico pros­
seguia sem perturbações. Os re­
sultados não se fizeram esperar. 

Já por meados de abril via-se 
que, embora de maneira vacilan­
te, apesar da aguda falta de di· 
visas e das restrições gerais à 
importação, se podia reconhecer, 
na manipulação das restrições 
não tarifárias da CACEX, uma 
evidente preferêocia pelas im­
portações vindas da Argentina. 
Por isso, apesar de todas as difi­
culdades, pode-se prever que, es-
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te ano, o volume total do comér- · 
cio bilateral alcançará o nfvel de 
1980, até agora o mais elevado. 

Atualmente as negociações 
p;;trecem concentrar-se na 
criação de um sistema comum 
de pagamentos.37 Procura-se, 
dessa maneira, uma safda a mé­
dio prazo para superar as difi-

, culdades presentes, para que no 
futuro a falta de divisas não re­
presente nenhum obstáculo para 
o desenvolvimento das relações 
comerciais. Já se estabeleceu 
aumentar em abril os créditos 
recfprocos em moeda própria, de 
200 a 400 milhões de dólares. 
Mas só se chegará a resultados 
definitivos depois da ocasião d.a 
próxima reunião de cúpula, em 
julho. 

Com toda certeza será acor­
dado que os excedentes comer­
ciais resultantes serão liquida­
dos não a cada quatro meses, 
mas depois de perfodos mais 
prolongados, e que os créditos 
recfprocos também terão prazos 
mais extensos, de um ou até de 
dois anos. 

Outra maneira de . acabar 
a médio prazo com os estrangu­
lamentos, quando respectivos 
mecanismos financiadores já 
não forem suficientes, estará in­
clufda nos acordos a se realiza­
rem em julho e dezembro. Nes­
ses casos, a lista conjunta do 
Protocolo 1 deverá ser ampliada 
com novos produtos, com o quê 
se abrirá de modo complementar 
ao pafs deficitário (provavelmen-
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te a Argentina) o acesso ao mer­
cado do pafs com excedentes 
(provavelmente o Brasii)1.3B 

Contudo (tais foram os cálcu­
los brasileiros), em cerca de dois 
anos essa I)Ossibilidade de am­
pliar-se a lista com no'{GS bens 
de investimento oferecidos pela 
Argentina de modo competitivo 
estaria esgotada.39 O atoleiro 
surgido assim só poderia ser su­
perado mediante um programa 
de investimentos conjuntos e de 
produção no setor de bens de 
capital. Mas, para isso é necessá­
rio um quadro jurfdico que regu­
lamente o estatuto das empre­
sas binacionais que venham a 
ser criadas. Esse protocolo deci­
sivo, que entre outras coisas de­
verá regulamentar a relação com 
o capital de procedência multi­
nacional, ainda não pôde ser 
firmado. Dependendo de que se­
ja ou não consumada a assinatu­
ra desse protocolo nas próximas 
reuniões de cúpula, é que se po­
derá avaliar em que medida as 
negociações continuam ou não 
progredindo. 

A direção que, a longo prazo, 
tome o desenvolvimento das re­
lações entre a Argentina e o 
Brasil dépende de uma plurali­
dade de fatores de ordem nacio­
nal, regional e internacional. En­
tre os fatores a longo prazo está 
a luta pelas hegemonias no blo­
co ocidental. Sem a menor dúvi­
da, a. vontade dos dois governos 
de manter abertas determinadas 
opções desempenha importante 
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papel para o caso de um deslo­
camento e uma reordenação a 
longo prazo da política interna­
cional. Se, em conseqüência dos 
processos de crise da polftica in­
ternacional, mantiver-se40 ou, in­
clusive, fortalecer-se a tendência 
à constituição de grandes espa­
ços econômicos regionais, mais 
ou menos aglutinados, então 
aumentará mais a virulência 
polftica das atuais tentativas de 
integração41. 

Mas, ainda que não se che­
gue tão longe, ainda que - ao 
contrário - se dê uma nova libe­
ralização às relações comerciais 
e econômicas internacionais, os 
dois pafses - se por dificuldades 
internas não fracassarem em 
suas tentativas de manter sob 
certo controle os desequilfbrios 
econômicos e sociais nas re­
lações bilaterais - não estarão 
totalmente mal preparados para 
a anunciada rodada da nova par­
tilha das posições de poder in­
ternacionais. 42 

NOTAS 

1. Para uma tipologia dos conflitos na 
América Latina, ver Wolf Grabendorf, 
"Tipologia y potencial de conflictos 
en Améric;a Latina" em Nueva Socie­
dad, 59 (março-abril) 19E!2; para a 
Bacia do Prata ver D. Nohlen & M. 
Fernández, "Cooperación y conflicto 
en la Cuenca de I Plata", em Estudios 
lnternacionales, 14 (55) (julho-se­
tembro) 1981. 

2. Hélio Jaguaribe, "Brasil e Argentina 
-da rivalidade à cooperação", Rio de 
Janeiro 1987 (inédito), p. 4 e ss. Para 
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o perrodo decisivo posterior a 1974, 
cf. Sonia de Camargo, "Brasil e Ar­
gentina - caminhos que se afastam e 
se aproximam", em S. de Camargo & 
J. M. Vásquez, Argentina e Brasil, 
Uma Década de Polftica Exterior (iné­
dito a ser publicado pela Editora 
Convrvio). 

3. Lurs Vianna Filho, A Vida do Baráo de 
Rio Branco, Rio de Janeiro, 1959. 

4. Veja-se o ·estado atual da questão 
geopoUtica em Shiguenoli Miy.amoto, 
"Militares e geopolrtica na América 
Latina", São Paulo, 1987 (inédito), e 
John Child, "Geopolitical Thinking in 
Latin America", em Latin America Re­
search Review, 2, 1979. 

5. Cfm. a viagem ao Brasil, no inrcio de 
julho de 1985, de altos funcionários 
do Departamento de Estado norte­
americano e suas declarações poste­
riores à imprensa, em Vivian Trias, 
Imperialismo y Geopolftica en -Am~ri­
ca Latina, Buenos Aires, 1973, p. 85 e 
ss. 

6. A partir de 1976, o embaixador argen­
tino no Brasil, Oscar Camilion, pes­
soa próxima ao "desenvolvimentis­
mo", desempenhou um papel decisi­
vo. Camilion teve · de lutar em duas 
frentes - a interna, contra os militares 
que o haviam nomeado, mas para 
quem ele ia longe demais em sua 
polrtica de distensão, e a externa, 
contra a diplomacia brasileira do mi­
nistro Azeredo da Silveira, que tenta­
va colocar obstáculos às negociações 
de ltaip_u. Com a mudança presiden­
cial de Geisel para Figueredo, e com 
o novo ministro das Relações Exterio­
res, Saraiva G~erreiro, é que as ne­
gociações puderam chegar a bom 
termo. 

J. Gerd Kohlhepp, ltaipu, Geopolitische 
un energiewirtschaftliche Rahmenbe­
digungen - soziookono-mische und 
6kologische Folgen von Grosskraft· 
werk und Stausee ltaipú am Rio Pa­
ranéi (Brasilien!Paraguay), Tubingen 
(junho), 1985, e Maria Regina Soares 
de Lima, "The _folitical Economy of 
Brazilian Foreign Policy: Nuclear 
Energy, Trade and ltaipu", Nashville, 
Tenessee (agosto), 1986 (tese de 
doutorado). 
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8. Banco do Brasil, Brasil 1985, Comér­
cio Exterior, série estatrstica, p. 84 e 
ss. 

9. Estes dados são..._ provenientes de 
Wayne Selcher, Brazirian-Argentíne 
Relations in the 1980s. From Wary 
Riva/ry towards Friendly Competition, 
Albuquerque, Novo México 1985; 
versão em português em Polftica e Es­
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1985, p. 120. 

10. Banco do Brasil, idem. 
11. Entre as restrições não tarifárias mais 

importantes conta-se a contestação 
ou delonga de autorizações de impor­
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cio Exterior (CACEX) e o imposto de 
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Hirst & M. Lengyel, Las Relaciones 
Comerciales Argentiorio-Brasileiras: 
1975-1985, Buenos Aires 1986, p. 98 
e ss. 

12. Jornal do Brasil, 3/5/82. 
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1985. 
14. Ibidem. 
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16. Tancredo Neves foi eleito no dia 
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posse do governo porque já estava 
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pelo vice-presidente José Sarney, 
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depois da morte de Tancredo, em 
abril. 

17. O AAP caducou no dia 30/6/85 com as 
listas das preferências comerciais bi­
laterais entre a Argentina e o Brasil, 
válidas dentro do quadro dá ALA DI. 

18. M. Hirst & M. Lengyel, "Brasil: Las 
Relaciones con Argentina", em Amé­
rica Latina/ Internacional, 6 (outu­
bro-dezembro) 1985. 

19. Carlos Bruno, "Los protocolos de in­
tegración con Brasil", FFE, Buenos 
Aires, 1987. 

20. Alexander Schubert, Die lnternazio­
nale Veschuldung, Frankfurt, 1985. 

21. Certamente isto se refere aos estratos 
inferiores da escala de salários. 
Quanto mais alta a hierarquia dopes­
soal, mais aumentam os custos do la­
do brasileiro. 
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CUSTOS DE PESSOAL Argentina Brasil 
(em dólares) 

Pessoal de alta 
hierarquia 2.150 2.600 

Pessoal de alta 
hierarquia técnica 670 920 

Operários esjlecializados 440 560 

SALÁRIOS (em dólares) 
Média na indústria 
Operários da indústria 

não espec. 
Operários da construção 
Salário mlnimo 

(segundo cálculos de La 
Razón, 7/12/86) 

350 

360 
170 
11 o 

290 

150 
130 

85 . 

22. Naturalmente isto perdeu a validade 
depois da mudança do ministro da 
Fazenda Funaro, no Brasil. Contudo, 
não parece provável a modificação 
fundamental das re lações de coope­
ração com a Argentina que atualmen­
te estão ·em curso. 

23. Cf. a discussão sobre o subimperia­
lismo e "potências emergentes" nas 
décadas de 60 e 70, e a maneira como 
se delineia hoje o problema teórico 
sobre as análises de perda de hege­
monia norte-americana, em Maria 
Regina Soares . de Lima, idem, pp. 
9-33. 

24. América Latina/Internacional, FLAC­
SO, Buenos Aires, V oi. 3, n2 1 o (ou­
tubro-dezembro), 1986. 

25. La Razón, Buenos Aires, 9/12/86. 
26. Estes dados e estas reflexões são 

provenientes de um estudo ainda não 
concluldo no Departamento da Améri­
ca Latina do Ministério das Relações 
Exteriores do Brasil. 

27. Leopoldo Mármora, "La posición de 
los sindicatos en la democracia ac­
tual", contribuição para no colóquio 
"La Argentina Democrática", Mainz, 
de 24 a 26/11/86 (inédito). 

28. Pode ver-se até que ponto a dis­
cussão pública sobre os riscos da 
energia atômica é deficiente na Ar­
gentina através do caso de um sério 
defeito na central nuclear de Embalse 
(caso conhecido por sua publicação 
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em Der Spiegel que não foi noticiado 
-nem comentado na imprensa argenti­
na - nem mesmo na crftica. Uma ex­
ceção foi o estudo de Marisa Arienza 
para a Fundación Universidad para la 
Paz, em que se questionam aspectos 
militares e de tecnologia nuclear do 
acordo entre a Argentina e o Brasil­
"Los acuerdos de integración con 
Brasil: percepciones polfticas", Bue­
nos Aires, 1987. 

29. Nossa informação é de meados de 
abril de 1987; para a próxima reunião 
de cOpula em agosto prepara-se um 
novo projeto de protocolo. 

30. A Argentina possui uma fábrica de 
processamento e uma fábrica enri­
quecedora de urânio, construfda em 
segredo - ambas com alta 1porcenta­
gem de tecnologia própria, embora 
muito mais cara. 

31. Até a presente data a Argentina não 
permitiu um controle total de sua ati­
vidade nuclear de parte da Agência 
lnternacionat de Energia AtOmica, 
dominada pelas nações industrializa­
das. O argumento- a meu ver, justifi­
cado -é que, no que pesem os trata­
dos Internacionais vigentes, não se 
tomou nenhuma medida eficaz para a 
redução do potencial nuclear das 
grandes potências. 

32. Além do Conselho de Segurança Na­
cional, os militares contam com cinco 
ministérios sob seu controle direto. 
Nos tratos com a Argentina sobre as 
questOes nucleares, esteve sempre 
presente um representante do CSN. 

33. Assim entende o especialista do Nll­
cleo de Estudos Estratégicos da UNI­
CAMP, coronel Geraldo Lesbat Ca­
vagnari. De parte da Argentina, ao 
contrário, a situação dentro das For­
ças Armadas em geral e em seu rela­
cionamento com o Brasil é muito mais 
indefinida:' O espectro das posições 
possfveis oscila entre o reconheci­
mento da superioridade estratégica 
do Brasil, a disposição à cooperação 
e a tradicional rivalidade. 

34. Sobre o papel da agricultura no mo­
delo de acumulação brasileiro, ver 
Thomas Hurtienne, "Fordismus, Ent­
wicklungstheorie und Dritte Welt", em 
Peripherie 22/23, pp. 98-105. 
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35. Este são dos dados provisórios do . 
INDEC argentino de 11/3/87. Até este 
momento não se haviam registrado · 
todos os dados de exportação da · 
alfândega, de maneira que o volume . 
comercial total e, em especial, o ex-
cedente argentino serão mais altos. · 

36. Clarice Pechmann no Jornal do 
Comflrcio, 5-6/5/87. 

37. No quadro da ALADI já se testaram e 
discutiram ultimamente diversas pro­
postas para a criação de mecanismo 
de pagamento alternativos. Cf. ALA-
01/CAFMIVI/di 3, Montevidéu, 
10/9/84. 

38. Oscar Camilion, que não é um cético, 
talvez tenha razão quando extrai um . 
certo ceticismo -do reduzido mlmero 
de artigos inclufdos na lista conjunta · 
e prognostica um rápido estrangula­
mento, que só poderia ser superado 
mediante a ampliação desta lista. Cf. 
sua colaboração no mjmero de maio 
da revista lntegración Latinoamerica­
na, publicada em Buenos Aires pelo 
IN TAL. 

39. Ao contrário, os técnlco_s argentinos 
calculam que a produtividade brasi­
leira mais elevada limita-se aos bens 
de capital para produção em grandes 
escalas. Eles centralizam suas espe­
ranças (a meu ver com excesso de 
otimismo) no efeito das exportações 
argentina,s de bens de capital para 
aplicação em séries de_ produção mais 
curtas. 

40. Esta tese é sustentada por José Mi­
guel insulza, "Tendências do sistema 
internacional: notas para uma dis­
cussão", em C. Plastino & R. Bouzas, 
A América Latina e a Crise Internacio­
nal, Rio de Janeiro, 1986. 

41. Um estudo do Weltwirtschaftisintitut 
de Kiel, realizado por encomenda do 
BMZ; ·passa por alto justamente esta 
tendência -v. Fede rico Foders, Han­
delspolitik und weltwirtschlatliche ln­
tegratiofl von Entwicklungslandern. 
Das Béispiel Argentiniens, Brasilens 
und Jamaikas, Munique-CoiOnia­
Londres 1987. Sem fundamentar a 
suposição ou a êSperança de que as 
nações industriais irão renunciar a 
suas práticas protecionistas, reco­
menda-se que a Argentina e o Brasil 
prescindam de negócios compensa-
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dores regionais e de conversações 
bilaterais, dando preferência a uma 
integração econômica no merc·ado 
mundial. ._ 

42. Esta posição 4 sustentada por Hélio 

Jaguaribe em Brasil na Virada do Sfl­
culo, Brasil ia, 1986, pp. 107-213, e 
em "Brasil e Argentina- da rivalidade 
à cooperação", Rio de Janeiro, 1987 
(Inédito). 
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A entrada em operação da Usina Hidrelétrica de ltaparica pennitiu ao 
Nordeste encerrar o racionamento de energia elétrica que afetou 

a Região, em 1987 e início de 1988, e garantirá, junto com outras obras 
de menor porte, o abastecimento do Nordeste até o fmal de 1993, 

quando a Chesf deverá colocar em operação a Hidrelétrica de Xingó. 
ltaparica, que está hoje com três máquinas funcinando - as outras três, 

completando a primeira etapa da Usina, entram ainda este ano:-, terá wna 
capacidade fmal instalada de 2.500 megawatts. Para a formação do 

reservatório, numa área de 834 quilômetros quadrados, a Chesf promoveu 
a relocação de aproximadamente 40 mil pessoas, construiu quatro novas 

sedes municipais, 125 agrovilas, 100 piscigranjas, 
85 escolas de 12 e 22 graus, 25 unidades de saúde, 6.000 unidades 

residenciais e serão irrigados cerca de 20 mil hectares. 


